PARECER Nº 1283, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3776, DE 2011 

As Comunidades Tradicionais do Vale do Ribeira remeteram ao Senhor Presidente desta Comissão de Educação e Cultura documento intitulado “As Comunidades Tradicionais do Vale do Ribeira Denunciam a Omissão e Opressão do Estado”.

A pedido da presidência do referido órgão técnico, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 4º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Na condição de relatora designada por este órgão, verificamos que o documento, embora não contenha assinaturas, faz menção à Equipe de Articulação e Assessoria às Comunidades Negras Prosa na Serra – EAACONE, ao Movimento dos Ameaçados por Barragens – MOAB, às Comunidades Indígenas do Vale do Ribeira, aos Pescadores Artesanais – Vale do Ribeira, à Associação dos Caboclos – Vale do Ribeira, às Associações dos Remanescentes de Quilombos – Vale do Ribeira e aos Caiçaras – Vale do Ribeira.

Dentre os vários temas trazidos pelo documento, destacamos, nos termos do Of.CEC 30/2011 (fls. 1), “naquele relativo à educação, que sejam propostas mudanças na forma de qualificação dos professores que atuam em unidades escolares situadas em territórios das Comunidades Tradicionais”.

De fato, esta Comissão não pode ficar indiferente a tal reivindicação: os professores que atuam nesses territórios devem conhecer profundamente a cultura das Comunidades Tradicionais do Vale do Ribeira, para que não só o ensino das matérias do currículo tradicional ignore exemplos e tradições dessas Comunidades, mas também para que não se percam suas histórias de luta, resistência cultural e de preservação do meio ambiente, que lhes são tão caros.

Outros dois temas trazidos pela documentação, sobre os quais esta Comissão não pode quedar-se indiferente são: o descontentamento com a provável municipalização das escolas nos territórios das Comunidades Tradicionais, bem como o fechamento de estabelecimentos de ensino já existentes, o que teria levado suas crianças, segundo o documento, a saírem de casa às 4h30 da manhã para tomarem ônibus escolar depois de caminharem vários quilômetros ou viajarem de barco em torno de uma hora, sem qualquer proteção.

Assim sendo, compete-nos, no âmbito da Comissão de Educação e Cultura, apresentar a seguinte

INDICAÇÃO

“Indicamos, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que tome as providências cabíveis no sentido de que sejam propostas mudanças na forma de qualificação dos professores que atuam em unidades escolares situadas em territórios das Comunidades Tradicionais do Vale do Ribeira, com vistas à preservação das tradições e da história dessas comunidades.  Indicamos ainda, ao Senhor Governador, que sejam construídas novas escolas estaduais que atendam as referidas comunidades, sem que seja necessário que seus estudantes percorram grandes distâncias para terem assegurado seu direito ao ensino público gratuito.”

Assim sendo, da análise do Processo RGL n.° 3776, de 2011, concluímos pela aprovação da Indicação supra e, tendo em vista as várias outras reivindicações aventadas, mas não afetas a analise deste órgão técnico, sugerimos à Presidência desta Casa que encaminhe a presente documentação para exame de outras Comissões desta Casa – em especial da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, da Comissão de Saúde, bem como da de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável –, para que sejam tomadas as medidas que julgarem pertinentes. 
a) Leci Brandão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 28-9-2011.

a) Simão Pedro – Presidente
Roberto Engler – Leci Brandão – André do Prado – Mauro Bragato – João Antonio – Simão Pedro – Carlos Giannazi 
